
 

 
 
 

 

 

AO JUÍZO DA VARA DA FAMÍLIA, INFÂNCIA, JUVENTUDE, IDOSO, ÓRFÃOS E 

SUCESSÕES DA COMARCA DE CAMBORIÚ 

 

AUTOS Nº 5001886-81.2025.8.24.0113 

 

MARIO BARROS LOPES, brasileiro, solteiro, professor, inscrito no CPF sob 

o nº 084.371.447-60, portador da Carteira de Identidade RG nº 2003031120, endereço 

eletrônico mariolopesoficial@gmail.com, residente e domiciliado à Rua 2700, nº 60, Centro, 

Balneário Camboriú/SC, CEP 88.330-374, e MARIA EDUARDA DE SOUZA LOPES, brasileira, 

solteira, menor, nascida em 01.09.2016, inscrita no CPF sob o n° 801.787.979-28, neste ato 

representada por sua genitora, JESSICA SILVEIRIO DE SOUZA, brasileira, casada, empresária, 

inscrita no CPF sob o nº 091.282.749-11, portadora do RG nº 6.495.957 – SSP/SC, residente e 

domiciliada na Rua Presidente Getúlio, nº100, Casa 68, bairro Várzea do Ranchinho, CEP 

88349-159, na cidade de Camboriú/SC, vêm respeitosamente à presença deste Juízo, através 

de suas advogadas devidamente constituídas, requerer a homologação de acordo em ação 

de Guarda, Visitas e Pensão Alimentícia, nos seguintes termos: 

 

DA GUARDA 

 

1. As partes acordaram que a guarda da menor Maria Eduarda será 

unilateral em favor da mãe, sendo que o lar referencial também será materno, nos termos do 

artigo 1.583 do Código Civil. 

 

DAS VISITAS 

 

2. As partes acordam que as visitas do genitor à menor, serão exercidas 

de forma livre, desde que haja aviso prévio, sem comprometer a rotina da criança, sendo que 

os pais se comprometem a ter uma boa comunicação visando o bem estar da criança. 

 

 



 

 
 
 

 

 

DA PENSÃO ALIMENTÍCIA EM FAVOR DA MENOR MARIA EDUARDA 

 

3. As partes acordam que o genitor pagará à menor, pensão alimentícia 

no valor de R$ 500,94 (quinhentos reais e noventa e quatro centavos), correspondente a 33% 

de um salário mínimo vigente, sendo que o pagamento deverá ser feito até o dia 10 de cada 

mês, na conta bancária da genitora da menor. 

 

4. As partes acordam também que o genitor pagará 50% dos valores 

referentes a uniforme escolar e materiais escolares, mediante a apresentação de nota fiscal 

ou comprovante de pagamento, conforme já vêm ocorrendo. 

 

DOS PEDIDOS 

 

5. Diante do exposto, requer: 

 

a) Deferir os benefícios da Gratuidade da Justiça, nos termos do artigo 98 

e seguintes do CPC e artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, visto que os requerentes 

são pessoas pobres na acepção jurídica do termo, conforme declaração anexa; 

 

b) Intimar o ilustre Ministério Público para atuar no feito, nos termos do 

artigo 178, inciso II, do Código de Processo Civil; 

 

c) Homologar do Presente Acordo, nos termos anteriormente 

expendidos, para que surta seus efeitos jurídicos; 

 

d) Seja expedido nos autos o termo de guarda unilateral em favor da 

genitora. 

 

Nestes termos, 

Requer deferimento. 



 

 
 
 

 

 

Itajaí, 22 de abril de 2025. 

 

Ana Paula Paz 

OAB/SC 56.586 


